
 

   

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. OBJETO 

 

O presente Termo de Referência (TR) tem por finalidade a contratação de empresa 

especializada em prestação de solução integrada de telecomunicações como prestação 

de serviços de telefonia fixa, móvel, PABX virtual e gestão, em atendimento às 

necessidades dos Municípios do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

MATA LESTE – CISLESTE, conforme condições e especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  Os municípios participantes do Cisleste - Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Mata Leste necessitam de serviços de telecomunicação, tendo em vista o papel crucial 

na vida cotidiana da sociedade, desdobrando-se em dois pilares fundamentais: a 

comunicação interna entre os diferentes órgãos e a comunicação com a população. 

Esses aspectos são essenciais para a eficiência operacional e para promover a 

transparência, a participação cívica e o engajamento comunitário. 

Em primeiro lugar, a comunicação interna entre os diversos departamentos é crucial 

para coordenar operações, responder emergências e garantir o funcionamento eficiente 

dos serviços públicos. Desde a prefeitura até os serviços de saúde, educação, 

infraestrutura e segurança, é imperativo manter linhas de comunicação claras e 

acessíveis. A rápida disseminação de informações e a capacidade de tomar decisões 

informadas são facilitadas por uma infraestrutura de telecomunicação robusta, 

permitindo uma resposta ágil a situações emergenciais e a coordenação eficaz de 

iniciativas municipais. 

Em segundo lugar, a comunicação com a população é um aspecto vital da governança 

municipal responsável. Os cidadãos devem ter meios confiáveis e acessíveis para se 

comunicar com o governo local, expressar preocupações, fornecer feedback e acessar 

informações e serviços municipais. Através de serviços de telecomunicação é possível 

estabelecer canais diretos de comunicação com os cidadãos. 

Além disso, os serviços de telecomunicação desempenham um papel vital na promoção 

da inclusão digital e no acesso a serviços e informações essenciais. Portanto, garantir 

uma infraestrutura de telecomunicação acessível e confiável é crucial a Prefeitura.  

 

 



 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS/ OBJETO:  

 

3.1.. O objeto do presente Termo de Referência apresenta-se resumidamente com o 

item, quantidades e unidades de fornecimento fixados na tabela abaixo: 

 

Item  Descrição  Quant.  Valor Un. 
Total 

mensal  
Un. 

Anual 
Valor Total 

1 Licença Ramal 1410 39,56 55.779,60 12,00 669.355,20 

2 
Serviço de Voz ilimitados 
– 1 canal 

120 94,46 11.335,20 12,00 136.022,40 

3 
Serviço de Voz ilimitados 
– 10 canais e 50 DDR 

25 2.696,87 67.421,75 12,00 809.061,00 

4 
Serviço de Voz ilimitados 
– 20 canais e 50 DDR 

20 5.202,89 104.057,80 12,00 1.248.693,60 

5 
Serviço de Voz ilimitados 
– 30 canais e 100 DDR 

10 7.778,31 77.783,10 12,00 933.397,20 

6 0800 - 1 canal 30 308,28 9.248,40 12,00 110.980,80 

7 0800 – 4 canais 40 616,71 24.668,40 12,00 296.020,80 

8 0800 – 6 canais 25 925,14 23.128,50 12,00 277.542,00 

9 0800 – 10 canais 25 1.233,58 30.839,50 12,00 370.074,00 

10 
Linha móvel ligações 
ilimitadas - 1 Gb 

120 39,90 4.788,00 12,00 57.456,00 

11 
Linha móvel ligações 
ilimitadas - 3 Gb 

250 49,90 12.475,00 12,00 149.700,00 

12 
Linha móvel ligações 
ilimitadas - 6 Gb 

50 59,90 2.995,00 12,00 35.940,00 

13 
Linha móvel ligações 
ilimitadas - 10 Gb 

25 74,90 1.872,50 12,00 22.470,00 

14 
Linha móvel ligações 
ilimitadas - 15 Gb 

50 94,90 4.745,00 12,00 56.940,00 

15 
Locação aparelho IP com 
fio 

1300 26,08 33.904,00 12,00 406.848,00 

16 
Locação aparelho IP sem 
fio 

110 81,69 8.985,90 12,00 107.830,80 

17 Locação Headset 50 24,61 1.230,50 12,00 14.766,00 

18 
Sistema Web de Gestão 
de linhas móveis 

20 500,00 10.000,00 12,00 120.000,00 

19 
Serviço de Auditoria e 
Contestações Faturas de 
Telecom 

20 500,00 10.000,00 12,00 120.000,00 

20 
Serviço de Assistência 
em Telecom 

20 500,00 10.000,00 12,00 120.000,00 



 

21 
Serviço de Suporte e 
manutenção a telefonia 
fixa 

20 500,00 10.000,00 12,00 120.000,00 

22 
Serviço de Instalação e 
configuração 

20 2.000,00 40.000,00 12,00 480.000,00 

23 
Serviço MDM - Serviço 
de Gestão de 
Dispositivos Móveis 

400 11,50 4.600,00 12,00 55.200,00 

25 Portabilidade Numérica 150 100,00 15.000,00 12,00 180.000,00 

26 Configuração de licenças 1400 40,00 56.000,00 12,00 672.000,00 

27 Número DID 200 31,63 6.326,00 12,00 75.912,00 

        637.184,15   7.646.209,80 

 

3.2 DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

 

3.2.1. As licenças ramais deve possuir: código de acesso para utilização, Chamadas 

externas, Chamadas gratuitas entre ramais, Desvio incondicional de chamadas, Desvio 

de chamadas em caso de ocupado, Desvio de chamadas em caso de não atendimento, 

Desvio de chamadas quando indisponível, Desvio incondicional secundário de 

chamadas, Transferência de chamadas, Chamada em espera, Identificador de 

chamadas (Bina) – chamadas internas e externas, Registros de Chamadas, Retorno de 

Chamada, Toque Externo Personalizado, Autenticação, Arranjo de Chamada Múltipla, 

Gerenciamento de capacidade de chamada, Bloqueio de chamadas, Áudio / Vídeo 

Conferência, Status presença, Envio de mensagens, Compartilhamento de arquivos, 

Conferência de Voz e Vídeo com no, reuniões, Agendar Reuniões, Fundo de tela virtual, 

Redução de ruido (voz), Discagem Rápida, Toque Sequencial,  Sala de Reunião, 

Gravação de reuniões, Ferramenta para filtrar chamadas recebidas e as direciona a seu 

destino pretendido por meio de interações com o chamador, o acesso a URA deve ser 

feito discando um número associado ou um ramal.  Uma vez conectado ao 

Autoatendimento, o chamador ouve uma saudação que fornece um menu de opções 

para completar o roteamento da chamada. 

 

3.2.2. Serviço de Voz ilimitados – 1 canal:  Oferecer um serviço de voz que permita 

ligações ilimitadas para fixo e celular em todo o Brasil. A partir de uma linha em nuvem, 

sem necessidade de instalação física. 

 

3.2.3. Serviço de Voz ilimitados – 10 canais e 50 DDR:  Oferecer um serviço de voz que 

permita ligações ilimitadas para fixo e celular em todo o Brasil. A partir de uma linha em 

nvem, sem necessidade de instalação física, permitido até 10 ligações simultâneas. 

 

3.2.4. Serviço de Voz ilimitados – 20 canais e 50 DDR:  Oferecer um serviço de voz que 

permita ligações ilimitadas para fixo e celular em todo o Brasil. A partir de uma linha em 

nuvem, sem necessidade de instalação física, permitido até 20 ligações simultâneas. 

 



 

3.2.5. Serviço de Voz ilimitados – 30 canais e 100 DDR:  Oferecer um serviço de voz 

que permita ligações ilimitadas para fixo e celular em todo o Brasil. A partir de uma linha 

em nuvem, sem necessidade de instalação física, permitido até 20 ligações simultâneas. 

 

3.2.6. Prestação do serviço de DDG 0800 de um número no formato 0800-XXX-MCDU, 

o qual deve fornecer a linha telefônica pelo TCDF e permitir o acesso ao serviço, 

independentemente da origem das chamadas (exceto chamadas do exterior); 

possibilitar o acesso ao serviço por meio de chamadas telefônicas originadas de 

qualquer localidade do território nacional e de qualquer tipo de terminal da Rede 

Telefônica Pública Comutada (RTPC) ou do Serviço Móvel Pessoal (SMP), ou seja, 

acesso local, estadual e nacional, inclusive a partir de telefones celulares e terminais de 

uso público., possibilitando a recepção de até chamadas simultaneamente de acordo 

com a quantidade de canais contratados. 

 

3.2.7: Serviço de Telefonia Móvel Pessoal (SMP), com ligações ilimitadas para fixo e 

móvel em todo o território nacional, e pacote de dados móveis conforme contratado para 

acesso à internet e utilização de aplicativo WhatsApp ilimitado para envio e recebimento 

de mensagens. 

 

3.2.8: Locação de aparelhos de telefonia IP com fio, com no mínimo as seguintes 

configurações: ser homologado pela ANATEL, possuir 02 interfaces de rede RJ-45 

10/100/1000 Base-T para conexão de desktop e conectividade com a Rede LAN, 

permitir até 2 contas SIP, possuir LCD com luz de fundo, com no mínimo, 128x48 pixels;, 

possuir, no mínimo, 4 teclas programáveis, suportar G.722, OPUS, G.711μ / a, G.729A, 

G.726-32k, iLBC, suportar IPv4 / IPv6, RTP, SRTP, RTCP-XR, 802.1x, atribuição de IP 

estático / DHCP, HTTP/HTTPS, NTP, FTP/TFTP, LDAP, SIP 2.0 sobre TCP/UDP/ TLS, 

suportar Auto-Provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS/DHCP OPT66/SIP 

PNP/TR-069, possuir conector de fone de ouvido RJ-9, fonte de alimentação AC 100V-

240V. 

 

3.2.9: Locação de aparelhos de telefonia IP sem fio, com no mínimo as seguintes 

configurações: ser homologado pela ANATEL, Tela colorida de 2,4" 240 x 320 com 

interface de usuário intuitiva, Alto nível de proteção IP67, que é à prova d'água, à prova 

de poeira e resistente a quedas de 1,8 metros de altura, Compatível com Wi-Fi 802.11 

de banda dupla a/b/g/n/ac/ax (Wi-Fi 6, 2,4 GHz e 5 GHz), Suporte para roaming 

IEEE802.11k/v/r, Suporta criptografia WPA/WPA2-PSK e 802.1X EAP, Bluetooth 5.0 

integrado, botão push-to-talk (PTT) configurável para discagem rápida, até 9 horas de 

conversação e até 200 horas em standby1/TR-069, possuir conector de fone de ouvido 

RJ-9, fonte de alimentação AC 100V-240V. 

 

3.2.10: Locação de Headset, com no mínimo as seguintes configurações: ser 

homologado pela ANATEL, possuir arco ajustável à cabeça, possuir microfone flexível, 

possuir microfone com cancelamento de ruído, áudio de alta definição, conectividade 

USB, cabo com comprimento mínimo de 01 (um) metro, suporte aos sistemas 

operacionais Windows 10 ou superior e MacOS 10 ou superior. 

 



 

3.2.11. Sistema de Gestão para controle de linhas móveis, contendo verificação de 

consumo de dados móveis e minutagem das ligações realizadas pelas linhas utilizadas, 

plataforma web de fácil acesso e navegação, com uma interface intuitiva e amigável, 

funcionalidades de inventário de linhas e aparelhos, possibilitar a departamentalização 

das linhas móveis em pelo menos 6 níveis na plataforma, Fornecer gráficos e relatórios 

detalhados sobre o consumo de dados e ligações na plataforma web, oferecer opções 

de criação de planos para atender às necessidades específicas dos usuários, Permitir 

a retarifação de contas, possibilitando a criação de novas faturas. 

 

3.2.12 Serviço de auditoria nas contas telefônicas e contestações de cobranças 

indevidas junto às operadoras de Telecom: Contestação de cobranças consideradas 

indevidas junto às operadoras de telecomunicações e auditoria mensal efetuando a 

verificação de conformidade das contas   

 

3.2.13. Serviço de assistência em telecom, na execução de atividades como:, abertura 

de reparos técnicos, abertura de chamados para reparos técnicos junto às operadoras 

de telecomunicações, Recomendar ajustes e melhorias na infraestrutura de 

telecomunicação, visando a eficiência, Fornece relatórios e análises detalhados, Auxiliar 

na implementação das recomendações e acompanhar os resultados alcançados 

 

3.2.14 Serviço de Suporte e manutenção a telefonia fixa: Disponibilizar equipe 

especializada para fornecer suporte técnico em relação aos serviços de telefonia, 

Atender solicitações de suporte relacionadas a problemas de conexão, interrupções de 

serviço, falhas nas linhas telefônicas, entre outros, Realizar diagnósticos para identificar 

e resolver problemas técnicos com agilidade., Prestar assistência remota ou, quando 

necessário, agendar visitas técnicas para solução de problemas presenciais, Manter um 

canal de comunicação eficiente para receber e registrar os chamados de suporte, 

Fornecer orientações e treinamentos aos usuários finais sobre o uso adequado dos 

dispositivos e recursos da telefonia fixa, Registrar e documentar todas as atividades de 

suporte e manutenção realizadas, mantendo um histórico para referência futura, 

Oferecer suporte por meio de diferentes canais, como telefone, e-mail ou WhatsApp, 

para atender às preferências e necessidades dos clientes. 

 

3.2.15 Serviço de Instalação presencial dos serviços contratados e aparelhos de STFC 

e PABX em Nuvem. 

 

3.2.16 Serviço MDM - Serviço de Gestão de Dispositivos Móveis: Gerenciar dispositivos 

móveis, incluindo smartphones e tablets, Configurar e atualizar os dispositivos móveis 

com as configurações de segurança e políticas definidas, Instalar e atualizar aplicativos 

nos dispositivos móveis de acordo com as necessidades e requisitos da empresa, 

Controlar o acesso aos recursos e dados sensíveis dos dispositivos móveis, 

estabelecendo restrições de segurança, Rastrear a localização dos dispositivos móveis, 

permitindo o monitoramento e recuperação em caso de perda ou roubo, Remotamente 

bloquear, desbloquear ou apagar os dados dos dispositivos móveis em caso de perda, 

roubo ou desligamento de funcionários, Fornecer relatórios e análises detalhadas sobre 



 

o uso e desempenho dos dispositivos móveis, auxiliando na tomada de decisões 

estratégicas. 

 

3.2.17 Efetuar portabilidade numérica de forma a manter os Códigos de Acesso de 

Usuário do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) existentes, independentemente 

da operadora do serviço a que esteja atualmente vinculada nos termos da Resolução 

da Anatel nº 750, de 15 de março de 2022, com a permanência dos mesmos números, 

bem como o Código Nacional. 

 

3.2.18. Configuração das licenças contratadas 

 

3.2.19 Numero DID: Numero adicional 

 

3.3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

3.3.1. O proponente deverá estar legalmente credenciado pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL a fornecer Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC) 

e Serviço Móvel Pessoal (SMP), inclusive através de Mobile Virtual Network Operator 

(MVNO). 

 

3.3.2. A CONTRATADA deverá fornecer à contratante Códigos de Acesso de Usuário 

do Serviço de Telefonia Fixa Comutada (STFC), em quantidade não inferior à 

quantidade de canais e DDR especificados, no formato de 8 dígitos 

[N8N7N6N5N4N3N2N1], pertencentes ao Código Nacional do órgão, devendo permitir que 

chamadas na modalidade local, originadas a partir de quaisquer telefone fixo ou móvel 

na localidade de [xxxxxxxxxxx] sejam realizadas utilizando o Código de Acesso no 

formato [N8N7N6N5N4N3N2N1], nos termos da Resolução da Anatel nº 749, de 15 de 

março de 2022. 

 

3.3.3.  A prestação do serviço de DDG 0800 implica no fornecimento de um número no 

formato 0800-XXX-MCDU, o qual deve fornecer a linha telefônica pelo TCDF e permitir 

o acesso ao serviço, independentemente da origem das chamadas (exceto chamadas 

do exterior); possibilitar o acesso ao serviço por meio de chamadas telefônicas 

originadas de qualquer localidade do território nacional e de qualquer tipo de terminal 

da Rede Telefônica Pública Comutada (RTPC) ou do Serviço Móvel Pessoal (SMP), ou 

seja, acesso local, estadual e nacional, inclusive a partir de telefones celulares e 

terminais de uso público. 

 

3.3.4. A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters TIER 3, que 

possuam no mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, 

SOC3, PCI DSS, CSA STAR E HITRUST CSF, situados em território brasileiro e possuir 

redundância geográfica de datacenters, de modo a não haver ponto único de falha e 

garantir a disponibilidade. 

 

3.3.5. As Licenças ramais fornecidas devem ser acompanhadas de softphone, do 

mesmo fabricante da solução de comunicação oferecida e que utilize obrigatoriamente 



 

o protocolo SIP; permitir ligações e conferências áudio e videoconferência com no 

mínimo 25 participantes internos; ter versões disponíveis para instalação nos sistemas 

operacionais Windows 10 ou superior, MacOS 10.13 ou superior, iOS 10 ou superior e 

Android 9 ou superior; ter publicação nas lojas de aplicativos da Apple (App Store) e 

Android (Google Play); permitir ao usuário monitorar o estado de presença dos contatos 

da organização integrados à solução, utilizando o mesmo softphone; permitir ao usuário 

alternar entre dispositivos durante uma ligação, mantendo a sessão da ligação, e alterar 

o status do usuário para "ocupado" durante a ligação. 

 

3.3.6 Não serão aceitas soluções ou sistemas baseados ou derivados de soluções de 

código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch ou qualquer outra de código aberto. 

 

3.3.7 A infraestrutura de rede local (switches, cabeamento estruturado, pontos de 

energia elétrica, etc.) e acesso das unidades à Internet serão disponibilizados pela 

contratante. 

A infraestrutura de rede local, que inclui switches, cabeamento estruturado e pontos de 

energia elétrica, será fornecida pela contratante para garantir a conectividade eficiente 

das unidades envolvidas no projeto, assim como a presença de pontos de energia 

elétrica próximos aos equipamentos de rede.  

O acesso à Internet também deve ser providenciado pela contratante, assegurando que 

todas as unidades participantes tenham conectividade online adequada. Isso inclui a 

disponibilidade de largura de banda suficiente para suportar as necessidades de 

comunicação, acesso a recursos online e outras atividades relacionadas ao projeto. 

 

3.3.8 Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e 

acompanhados dos manuais. Não serão aceitos equipamentos reformados ou 

recondicionados. Os aparelhos deverão ser fornecidos no regime de comodato, com 

pagamento mensal. 

 

3.3.8.1 Após o fim do contrato a CONTRATANTE deverá devolver à CONTRATADA, 

em perfeitas condições de uso e funcionamento, todos os equipamentos telefônicos 

locados. 

 

3.3.8.2 Em caso de defeito ou mau funcionamento de qualquer aparelho telefônico 

fornecido pela contratada, esta será responsável por realizar a manutenção necessária 

sem custo adicional para a contratante. Se o problema persistir e não for possível 

reparar o aparelho, a contratada deverá substituí-lo por um novo, sem custo adicional 

para a contratante, desde que o defeito não seja resultado de mau uso por parte da 

contratante. A contratada se compromete a garantir que todos os aparelhos telefônicos 

estejam em perfeitas condições de funcionamento durante todo o período de vigência 

do contrato. 

 

 

3.4. DOS PARÂMETROS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 



 

3.4.1. A solução proposta compreende uma ampla gama de recursos para atender às 

necessidades operacionais, abrangendo desde o fornecimento e instalação até a 

configuração, manutenção preventiva, corretiva e perfectiva. Além disso, inclui 

treinamento, canais de comunicação, sistema de gestão e monitoramento, aparelhos 

telefônicos IP, softphones e headsets, a solução é projetada para atender às demandas 

do município requisitante ou consórcio, proporcionando uma experiência abrangente e 

eficiente de comunicação. 

 

3.4.2. Os municípios interessados em qualquer um dos itens mencionados acima deve 

estabelecer um contrato direto com a empresa vencedora, indicando os serviços de seu 

interesse. Os preços praticados serão os registrados na Ata de Registro de Preço. Além 

disso, o consórcio também terá a possibilidade de contratar a mesma empresa e utilizar 

os itens que sejam necessários para atender às suas demandas específicas. 

 

É importante destacar que não é possível contratar apenas um item isoladamente, uma 

vez que cada item depende da combinação de outros para seu funcionamento 

adequado. Portanto, é necessário elaborar um projeto consultando a viabilidade técnica, 

a fim de determinar quais itens devem ser agrupados para atender às necessidades 

específicas. 

 

3.4.4. A futura Contratada se obriga a aceitar os acréscimos e supressões de 

quantitativos justificadamente necessários, à luz do disposto no artigo 124, inciso I, 

alínea "a", Lei Número 14.133/2021. 

 

3.4.5 Visitas presenciais a cada 30 dias: Disponibilidade para realizar visitas presenciais 

conforme solicitações da Prefeitura; Realização de reuniões ou vistorias in loco para 

tratar de assuntos relacionados aos serviços de telecomunicações. 

 

3.4.6 Possuir um SLA de atendimento presencial de 24hrs em caso de solicitação 

emergencial da CONTRATANTE; 

 

 

4. DOS REQUISITOS DA SELEÇÃO DO CONTRATADO 

 

4.1. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1.1. A proposta de preços do Particular deverá utilizar o modelo disposto no Anexo I 

deste documento e conter, preferencialmente, as seguintes informações, entre outras: 

 

a) Qualificação completa do licitante, inclusive nome, CNJP, endereço, e-mail, telefones, 

entre outros dados pertinentes; e 

 

b) Indicar o prazo de validade que será de, no mínimo, 60 dias. 

 

c) Marca e modelo do fabricante da solução proposta. 

 



 

4.1.2. A participação do particular no presente processo de licitação representa 

completa e irrestrita aceitação de todas as especificações, regras, prazos e demais 

obrigações indicadas no presente termo de referência (e seus anexos), independente 

de declaração expressa do licitante. 

 

4.1.3. Todos os custos, diretos e indiretos, incidentes sobre a execução do futuro 

contrato deverão ser considerados por ocasião da elaboração da proposta pelo 

particular, não cabendo qualquer alegação posterior de erro e/ou não consideração de 

tal ou qual ônus, encargo ou custo. 

 

4.1.4. Na elaboração da proposta não poderá o particular alterar os quantitativos e/ou 

demais condições fixadas para execução do objeto da futura contratação pela 

Administração neste Termo de Referência. 

 

4.1.5. Será o licitante absolutamente responsável pelos levantamentos de mercados e 

cotações realizadas para elaboração da respectiva proposta de preços, não lhe cabendo 

direito a pleitear qualquer alteração posterior de sua proposta por erros, falhas ou 

omissões. 

 

4.2.  RESTRIÇÃO GEOGRÁFICA  

 

4.2.1. Será dada preferência às empresas que possuam sede ou filial localizada num 

raio de até 150 km em que serão prestados os serviços de Telefonia Fixa Comutada 

(STFC) incluindo PABX em Nuvem, desde que apresentem capacidade técnica e 

financeira compatível com as exigências deste edital. 

 

4.3. DA DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.3.1. O particular interessado em participar do certame com a Instituição deverá 

demonstrar que não possui impedimentos legais, bem como que não tem qualquer 

obstáculo ao seu direito de contratar com a Administração Pública, a partir de consulta 

negativa aos cadastros públicos de registros de sanções administrativas e judiciais, 

mediante consulta consolidada do TCU (link https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

4.3.2 Apresentar comprovação de que possui as devidas autorizações da ANATEL, 

sendo elas o credenciamento para comercialização de Serviço de Telefonia Fixa 

Comutada (STFC) e Serviço Móvel Pessoal (SMP), inclusive através de Mobile Virtual 

Network Operator (MVNO). 

 

4.3.3. Demonstração dos demais critérios pertinentes ao presente processo de licitação 

previstos na Lei nº 14.133, conforme regras a serem fixadas no próprio Edital. 

 

4.4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

4.4.1. O critério objetivo de julgamento das propostas no certame será o de MENOR 

PREÇO GLOBAL 



 

 

4.4.2. Deverá ser analisada a conformidade técnica dos serviços propostos pela licitante 

com as especificações fixadas neste TR (e seus anexos), sendo objetivamente 

DESCLASSIFICADA proposta cujo serviço(s) encontre(m)-se desconforme(s) com as 

exigências técnicas mínimas. 

 

4.4.3. A conformidade técnica indicada na alínea anterior será analisada, mediante 

diligência do Agente da presente contratação, a partir da análise de registros, 

certificações, folders, fichas técnicas e/ou especificações técnicas dos serviços cotados 

(conforme o caso). 

 

 

4.5. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

4.5.1 HABILITAÇÃO FISCAL E JURÍDICA 

 

4.5.1.1. O particular deve comprovar sua existência jurídica, bem como capacidade de 

exercer direitos e assumir obrigações na vida civil (HABILITAÇÃO JURÍDICA) a partir 

de sua natureza jurídica e das disposições contidas na legislação comercial e civil. 

 

4.5.1.2. Certidão de regularidade com a Receita Federal; 

 

4.5.1.3. Certidão de regularidade com a Receita Estadual; 

 

4.5.1.4. Certidão de regularidade com a Receita Municipal; 

 

4.5.1.5. Certidão de regularidade com o FGTS; 

  

4.5.1.6. CNDT - Certidão Nacional de Débitos Trabalhistas. 

 

4.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.5.2.1. Experiência anterior comprovada na prestação de Serviços de Telefonia Fixa 

Comutada (STFC), incluindo os serviços de PABX em nuvem a outros órgãos e 

entidades públicas ou privadas mediante apresentação de atestado(s) de capacidade 

técnica emitidos pelos tomadores de serviços, com indicação de que os serviços foram 

prestados de forma satisfatória. 

 

4.5.2.2. Experiência anterior comprovada na prestação de Serviço Móvel Pessoal 

(SMP), a outros órgãos e entidades públicas ou privadas mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica emitidos pelos tomadores de serviços, com indicação 

de que os serviços foram prestados de forma satisfatória. 

 

4.5.2.3. Experiência anterior comprovada na prestação de serviço de Gestão e 

Consultoria em Telecomunicações a outros órgãos e entidades públicas ou privadas 



 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitidos pelos tomadores 

de serviços, com indicação de que os serviços foram prestados de forma satisfatória. 

 

4.5.2.4 Autorização fornecida pela Agência Nacional de Telecomunicações – (ANATEL) 

para prestação de Serviço de Telefonia Fixa Comutada - (STFC). 

 

4.5.2.5 Autorização fornecida pela Agência Nacional de Telecomunicações – (ANATEL) 

para prestação de Serviço de Comunicação Multimídia - (SCM). 

 

4.5.2.6 Autorização para a prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), inclusive MVNO 

(Mobile Virtual Network Operator), devidamente expedida pela Agência Nacional de 

Telecomunicações, conforme Resolução 550/2010 da ANATEL. 

 

4.5.2.7 De forma a atender às demandas e garantir o suporte necessário à prestação 

dos serviços, comprovar a existência de uma equipe composta por, no mínimo, 30 

funcionários. 

 

4.5.2.8 Comprovar que possui equipe multidisciplinar, composto no mínimo, por 1 (um) 

profissional de cada área com a formação e qualificação técnica, detalhadas à seguir: 

 

-  Especialista em Telecomunicações: Indivíduo com formação técnica em 

telecomunicações e registro ativo em conselho profissional, devidamente associado ao 

licitante. 

 

 - Coordenador Técnico: Profissional formado em Economia com registro vigente no 

CORECON (Conselho Regional de Economia). 

 

4.5.2.9 Apresentar programa de integridade implementado no mínimo 90 dias antes da 

publicação deste edital, como por exemplo, Código de Ética e Conduta, Código de 

Integridade, dentre outros, devidamente elaborado por profissional jurídico competente, 

para fins de prevenção de irregularidades. 

 

4.5.2.10 De forma a atender às demandas e garantir o suporte necessário à prestação 

dos serviços, comprovar a existência de uma equipe composta por, no mínimo, 30 

funcionários. 

 

 

4.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

4.5.3.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

 

4.5.3.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social e 

apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial ou junto aos 

Ofícios de Registros local do comércio (Cartórios) delegados para esse fim, vedada a 



 

sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, sendo exigidos os seguintes 

índices: 

 

 Liquidez Geral (ILG): igual ou superior a 1,00 

 Solvência Geral (SG): igual ou superior a 1,00 

 Liquidez Corrente (ILC) : igual ou superior a 1,00 
 

4.5.3.2 - O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis, deverá estar em 

conformidade com as exigências legais, devidamente registrado no Conselho Regional 

de Contabilidade. 

 

4.5.3.3 - Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos do balanço apresentado, para 

fins de análise das condições financeiras da Licitante, conforme abaixo: 

 

           AC + RLP 

ILG =  ---------------  > ou = a 1,00 

           PC + ELP 

 

              AT 

SG =   ---------  > ou = a 1,00 

           PC+ ELP 

 

               AC  

ILC = --------------   > ou = a 1,00 

               PC 

onde: 

 

       ILG = Índice de Liquidez Geral 

       SG = Solvência Geral 

       ILC = Índice de Liquidez Corrente 

       AC = Ativo Circulante 

       RLP = Realizável a Longo Prazo 

       PC = Passivo Circulante 

       ELP = Exigível a Longo Prazo 

       AT = Ativo Total 

 

4.5.3.4 - A exigência dos índices conforme acima se justifica pela necessidade de se 

averiguar a capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá 

que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto do certame dado a relevância do objeto 

desta licitação, objetivando assegurar a qualidade e a confiabilidade dos serviços. 

 

4.5.3.5 - Se somente a empresa licitante apresentar resultado menor que 1,00 em 

qualquer dos índices relacionados na alínea anterior, a mesma deverá comprovar que 

possui Capital Social ou Patrimônio Líquido de mínimo de 10% sobre o valor de sua 

proposta. 

 



 

4.6 DA DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA 

 

4.6.1 Com o objetivo de assegurar que o objeto da proposta apresentada pela Licitante 

declarada vencedora, conforma-se de fato às exigências técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência, será solicitado à licitante que estiver provisoriamente melhor 

colocada, apresentar em até 03 (três) dias corridos, a partir da data de notificação pelo 

Pregoeiro ou órgão requisitante, amostras dos itens contidos em sua proposta, os quais, 

para verificação das funcionalidades, deverão ser instalados em local de 

responsabilidade da Licitante, ficando a adjudicação do certame sujeita à aprovação 

deste equipamento experimental;  

 

4.6.2 Caso não se confirme a adequação do produto, a amostra não será aceita e a 

proposta será desclassificada.  

 

4.6.3 Em nenhum caso será excluída a necessidade do acompanhamento de 

profissional técnico capacitado e com plenos conhecimentos das características e 

funções dos materiais e equipamentos integrantes da solução ofertada, para comprovar 

à CONTRATANTE que o equipamento possui todas as especificações exigidas, sendo 

necessária a demonstração de funcionamento, funções e características. 

 

4.6.4 Os referidos equipamentos serão submetidos a testes de funcionamento e 

comprovações quanto às especificações técnicas, sendo avaliado se suas 

especificações estão de acordo com as exigidas neste Termo de Referência e seus 

anexos. 

 

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

5.1. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1.1. A contratação do objeto será formalizada por meio de assinatura de termo de 

contrato. 

 

5.1.2. A futura contratada obriga-se a aceitar os acréscimos e supressões de 

quantitativos justificadamente necessários a critério da Fiscalização. 

 

5.1.3. A adjudicatária será notificada da contratação por meio de e-mail com a 

convocação para assinar o termo de contrato, dispondo do prazo de 5 DIAS ÚTEIS para 

fazê-lo, prorrogável por igual período, sob pena de ter o contrato cancelado e sofrer as 

demais sanções administrativas previstas. 

6. CONDIÇÕES E PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: 

6.1. A CONTRATANTE solicitará o fornecimento do serviço contratado, mediante Ordem 

de Compra/Requisição de Compra e a respectiva Nota de Empenho. 



 

6.2.  O prazo para início dos serviços será de até 60 (sessenta) dias úteis sem 

quaisquer acréscimos, títulos de frete ou outros encargos, mediante prévia e expressa 

requisição/autorização do município. 

7.  PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA: 

 

7.1. 60 (sessenta) meses, contados a partir de sua assinatura. 

  

8. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO: 

 

8.1. A contratação será acompanhada e fiscalizada pela unidade técnica solicitante ou 

por equipe designada pela Administração, a qual será responsável pela garantia do 

cumprimento de todas as obrigações contratuais. 

 

8.2. Cabe à unidade técnica responsável ou a equipe designada para acompanhamento 

e fiscalização do contrato executar as seguintes atribuições, observadas os limites e 

regras legais e regulamentares internas, entre outras: 

 

a) promover a notificação do contratado para fins de início de contagem do prazo de 

execução; 

 

b) exigir o cumprimento integral das obrigações pactuadas na contratação, inclusive 

prazos e condições de execução; 

 

c) propor eventuais alterações de especificações técnicas do objeto, como também de 

condições fixadas para contratação, no sentido de melhor atender à finalidade pública 

da contratação; 

 

d) emitir parecer técnico sobre eventuais modificações contratuais requeridas pela 

Contratada; 

 

e) providenciar o registro e a notificação da Contratada em caso de descumprimento de 

obrigações contratuais; 

 

f) propor eventuais aplicações de sanções administrativas em caso de irregularidades 

praticadas por parte da Contratada. 

  

 

10. ENDEREÇO PARA ENTREGA 

 

10.1. Nos locais indicados por cada Município participante do CISLESTE 

  

11. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO DA DESPESA 

 

11.1. A despesa deverá ser liquidada mensalmente pela unidade financeira e 

orçamentária da Instituição, no prazo de até 10 DIAS, contados da emissão de nota 



 

técnica ou de ato de atesto da nota fiscal, por parte da unidade responsável pelo 

recebimento e aceitação do objeto contratado, desde que fornecido todos os 

documentos e informações necessárias para tanto, observada a legislação tributária e 

contratual vigente. 

 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte do fornecedor, sem que isso gere direito a alteração de preços ou 

compensação financeira. 

 

11.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em parcela única, em 

até DEZ DIAS ÚTEIS, desde que a contratada: 

 

a) Entregue a nota fiscal ou documento equivalente; e 

 

b) Indique os dados bancários para depósito. 

 

11.4. A Instituição, na condição de contribuinte substituto, reterá na fonte os tributos e 

contribuições, nos termos estabelecidos pela legislação. 

 

11.5. Por ocasião de cada pagamento, a contratante verificará a regularidade fiscal, 

social e trabalhista da contratada, por meio de consulta online às certidões exigidas no 

procedimento licitatório. 

 

11.6. A existência de irregularidade poderá sujeitar a contratada à aplicação das 

penalidades cabíveis e eventual rescisão contratual, não obstaculizando o pagamento 

da despesa liquidada. 

 

11.7. Sendo constatada a não regularidade fiscal, social e trabalhista da contratada no 

momento do pagamento, poderá ser realizada a retenção cautelar de valor para fins de 

eventual quitação de futura multa-sanção. 

 

11.8. DA RETENÇÃO OU GLOSA DE VALOR 

 

11.8.1. A Administração poderá, mediante despacho fundamentado, realizar a retenção 

ou glosa de valor a ser pago ao Contratado, destinado à futura quitação de eventuais 

prejuízos acarretados à Administração ou para eventual compensação de sanções 

pecuniárias propostas pela unidade técnica responsável, a partir de descumprimento de 

obrigações contratuais e mediante competente processo administrativo. 

 

11.8.2. Havendo proposta de retenção ou glosa de valor, será liberado o pagamento 

parcial da parte incontroversamente devida ao Contratado. 

 

11.8.3. Poderá a Administração descontar ou glosar, de forma definitiva, parcela do valor 

devido ao Contratado para fins de fazer frente a eventuais prejuízos acarretados na 

execução do contrato ou para compensação de sanção pecuniária aplicada, observado 

o devido processo legal. 



 

 

11.9. DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA POR ATRASO DE PAGAMENTO 

 

11.9.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

atualização financeira devida pela Contratante, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM = VP x ICM x N x I, onde: 

EM = Encargos Moratórios 

VP = Valor da parcela a ser paga 

ICM = Índice de correção monetária: IPCA 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

I = Juros de mora de 6% a.a ou 0,01644% a.d, assim apurado: 

I = ( TX ) I = ( 6 / 100 ) I = 0,0001644 

 

 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

a) Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 

b) Efetuar o pagamento à Contratada, respeitando o prazo estabelecido e as demais 

cláusulas contratuais; 

 

c) Comunicar prontamente à Contratada, toda e qualquer anormalidade verificada no 

fornecimento dos serviços; 

 

d) Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do contrato, através da Secretaria 

solicitante, na pessoa do secretário municipal. 

  

12.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

12.2.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de 

âmbitos Federais, Estaduais, ou Municipais, como também assegurar os direitos e o 

cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato firmado entre as 

partes. 

 

12.2.2. Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, 

pessoas, com telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos. 



 

 

12.2.3. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando 

os serviços de forma meticulosa e constante. 

 

12.2.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes do Contrato, conforme exigência legal. 

 

12.2.5. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento 

ou prestação dos serviços que atinjam direta ou indiretamente a Contratante. 

 

12.2.6. Suspender ou interromper o fornecimento ou os serviços prestados, quando 

solicitados. 

 

12.2.7. Atender todas as requisições relacionadas ao objeto aqui tratado, formuladas e 

pagas pela contratante, de conformidade com as requisições que lhe foram 

encaminhadas, as quais deverão ser por escrito, através de e-mails enviados pelos 

servidores que serão indicados por meio de ofício, que será remetido à Contratada, 

posterior a assinatura do contrato; 

 

12.2.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, que 

se fizerem necessários no objeto contratado, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

12.2.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e 

padrões estabelecidos, sobretudo no subitem 2.2 do Estudo Técnico Preliminar, vindo 

a responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

 

12.2.10. Atender prontamente todas as solicitações da Contratante previstas no Edital, 

neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato. 

 

12.2.11. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos necessários. 

 

12.2.12. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

12.2.13. Não integrar ou manter no seu quadro societário, durante a vigência da 

presente contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, bem como de servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na 

linha hierárquica da área encarregada da licitação. 



 

 

12.2.14. Manter durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no processo de contratação. 

 

12.2.15. Na hipótese do inadimplemento do item anterior, a CONTRATADA será 

notificada para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato, além das 

penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e 

na Lei. 

 

12.2.16. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição 

social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de 

endereço, sob pena de infração contratual. 

 

12.2.17. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de 

Referência e outras previstas no Contrato. 

 

13. DO REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

 

13.1. Eventualmente poderá ser reajustado o valor da contratação com base no índice 

de preços ao Consumidor Amplo (IPCA), desde que tenha decorrido 12 meses da data 

de apresentação da proposta. 

 

13.2. O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão, 

não se confundindo com eventual desequilíbrio contratual. 

 

13.3. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão do preço 

contratado, para mais ou para menos. 

 

13.4. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta 

e objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE 

 

14.1.1. As sanções administrativas cabíveis nos casos de condutas contrárias às regras 

fixadas neste termo de referência, sendo o procedimento de apuração de 

responsabilidade e eventual aplicação das sanções cabíveis realizado, de forma 

objetiva, segundo os Regulamentos do Ente Contratante que sistematiza e disciplina os 

procedimentos para Apuração da Responsabilidade e Aplicação de Sanção 

Administrativa no âmbito deste Município. 

 



 

14.1.2. As categorias de infrações contratuais, as condutas irregulares (e situações 

contratuais concretas a ser enquadrados), as sanções cabíveis e os ritos de apuração 

da responsabilidade da CONTRATADA deverão observar o disposto na Lei 14.133 

 

14.1.3. Em caso de mora na execução dos serviços, poderá ser aplicada MULTA DE 

MORA a proporção de 0,5% ao dia, limitada a 15% sobre o valor mensal médio da 

contratação, a qual poderá ser convertida em multa compensatória caso o atraso seja 

superior a 30 dias. 

 

14.1.4. Na ocorrência de inadimplemento de outras condições contidas neste Termo de 

Referência e não contempladas na alínea anterior desta cláusula, caberá à unidade 

responsável ou a equipe de designada propor a classificação da gravidade da conduta 

de leve a gravíssima para fins de análise pela autoridade competente para aplicação do 

sancionamento, observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

14.1.5 Cabe ao Gestor Contratual propor a abertura de processo administrativo 

sancionador, procedendo à devida instrução processual para fins de comprovação da 

conduta infracional da CONTRATADA. 

 

14.1.6 O procedimento de apuração da responsabilidade e aplicação da sanção cabível 

será conduzido por Comissão Processante, nos termos do Regulamento Interno de 

Procedimentos para Apuração da Responsabilidade e Aplicação de Sanção 

Administrativa. 

 

14.2. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

14.2.1. O futuro contrato poderá ser rescindido antecipadamente, a critério da 

Contratante, nas hipóteses de inadimplemento parcial ou total de obrigação contida 

neste Termo de Referência, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo à 

finalidade pública pretendida com a contratação. 

 

14.2.2. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre 

se garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

 

14.2.3. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da 

Administração, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação  

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. A presente contratação é de interesse das seguintes unidades da estrutura 

organizacional da Instituição: 

 

15.1.1. Unidade solicitante: Secretaria Microrregional Executiva do CISLESTE. 

 

15.1.2. Unidade gestora: CISLESTE – Consórcio Intermunicipal de Saúde da Mata 

Leste. 



 

 

15.1.3. Unidades beneficiadas (Municípios): ANTÔNIO PRADO DE MINAS; BARÃO 

DO MONTE ALTO; DIVINO; EUGENÓPOLIS; ESPERA FELIZ; FARIA LEMOS; 

FERVEDOURO; LARANJAL; LEOPOLDINA; MIRADOURO; MIRAÍ; MURIAÉ, 

ORIZÂNIA; PALMA; PATROCÍNIO DO MURIÁE; PIRAPETINGA; ROSÁRIO DA 

LIMEIRA; SANTANA DE CATAGUASES; SÃO FRANCISCO DO GLÓRIA; SÃO 

SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE; e VIEIRAS. 

 

15.2. Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas em relação às regras contidas neste 

Termo de Referência serão resolvidas pela Equipe de Planejamento ou pelo 

responsável por sua emissão, o qual se baseará nos princípios aplicáveis às regras 

contidas na Lei nº 14.133, regulamentações aplicáveis, tudo devendo ser interpretado a 

partir dos princípios de aplicação contidos no art. 5º da referida Lei. 

Muriaé, 08 de maio de 2024. 

 

_________________________________ 

Juliano Soares Haberbosch 

Técnico Administrativo Cisleste 


